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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Técnico em Saúde Bucal
1. INTRODUÇÃO
1.1 O Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins pretende contratar, com base na Lei nº 10.520/02, no Decreto nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG nº 2/08, na Portaria SLTI/MPOG nº 2/09, Resolução do TSE nº 23.234 de 15 de abril de 2010, Resolução CNJ nº 98 de 10 de novembro de 2009, Instrução Normativa TSE nº 4/2011 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares, pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de apoio administrativo, especialidade Técnico em Saúde Bucal, com dedicação exclusiva de mão de obra, para sua Sede em Palmas-TO.
1.2 A demanda por esses serviços ocorre em razão de o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins não possuir, em seu quadro, recursos humanos necessários ou suficientes para exercer as funções objeto dessa contratação.

1.3 Atualmente, verifica-se uma tendência da Administração Pública em reconhecer a importância da realização dessas atividades por empresas especializadas, pois, com isso, desincumbem servidores, dirigentes e autoridades do Contratante de atribuições que, apesar de relevantes, podem ser desenvolvidas perfeitamente por meio de prestação de serviços terceirizados.
1.4 Por fim, cabe observar que para o objeto deste Termo de Referência não há necessidade de celebração de Acordo de Níveis de Serviço – ANS, em razão das seguintes justificativas:

a) Dificuldade de especificação de indicadores e instrumentos de medição, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis;

b) Todas as tarefas a serem executadas estarão exaustivamente relacionadas no edital da licitação;

c) Não haverá demanda por chamados.

2. DAS JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS

2.1 Os serviços de apoio administrativo objeto deste Termo são atualmente prestados ao TRE-TO por meio do contrato que vigerá até 03/01/2013, tendo em vista que foi comunicado pela empresa contratada de que não há interesse na sua prorrogação do contrato atualmente vigente. Em face disso, surge a necessidade deste Tribunal contratar os referidos serviços por meio de novo procedimento licitatório.
2.2 Ressalte-se que os serviços de apoio administrativo, especialidade Técnico em Saúde Bucal é essencial para que o Analista Judiciário, especialidade em Odontologia possa exercer suas atividades profissionais, não havendo alternativa para a contratação direta, uma vez que não consta da relação de cargos de Pessoal deste Tribunal. 

2.3 O dimensionamento do quantitativo necessário, apenas um posto, decorre do fato de haver apenas um Analista Judiciário especialidade em Odontologia.
2.4 No que diz respeito à remuneração, o posto de trabalho em referência, por se tratar de prestação de serviços de média complexidade, exige uma melhor qualificação técnica, o que por si só demanda uma contraprestação pecuniária condizente com as atividades a serem desenvolvidas. Portanto, tendo em vista não haver categoria profissional específica, adotou-se o piso salarial constante da alínea “j” do Item I, da Cláusula Terceira, da Convenção Coletiva especificada no item 4.4.
2.5 Ressalta-se ainda que os serviços a serem desempenhados pelo Técnico em Saúde Bucal são caracterizados como apoio, para auxiliar o Odontólogo no desempenho de suas funções, sendo certo que essa atividade tem caráter eminentemente acessório e de suporte às atividades do TRE-TO, compreendendo atividades não finalísticas. 

2.6 Nesse sentido, o Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, possibilita aos órgãos da Administração Pública Federal direta minimizar a crescente demanda por mão de obra utilizando-se da contratação de serviços terceirizados para funções de cargos extintos, não existentes ou que não pertençam ao quadro das carreiras típicas.

2.7 Desta forma, os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente.

3.  DO OBJETIVO

3.1 A contratação tem por objetivo suprir as necessidades essenciais dos serviços de apoio administrativo da Secretaria do TRE-TO, localizado em Palmas-TO. 

3.2. Espera-se que tais serviços mantenham as atividades de apoio prestados pelo serviço de odontologia do TRE-TO em pleno funcionamento, permitindo maior eficiência nos trabalhos dos servidores e dirigentes do Tribunal.

4. DO OBJETO

4.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de apoio administrativo (Técnico em Saúde Bucal), com a utilização de mão de obra com dedicação exclusiva.
4.2 Os serviços objeto da contratação serão distribuídos e prestados pelos profissionais das seguintes categorias:
	ITEM
	CATEGORIA PROFISSIONAL
	QTDE DE POSTOS
	CARGA HORÁRIA SEMANAL

	1
	Técnico em Saúde Bucal – CBO 3224-15
	        01
	    44 horas

	Total de Postos
	  01
	


4.3. Conforme dispõe o artigo 11 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, os serviços serão contratados por posto de trabalho, por haver inviabilidade de adoção de critério de aferição de resultados. 
4.4 O posto objeto da contratação teve como referência a Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio, Conservação Ambiental e Pública do Estado do Tocantins – 2012/2013, tendo em vista não haver qualquer Convenção que regulamente remuneração para esta Categoria de Serviços no Estado do Tocantins, segundo o Conselho Regional de Odontologia em Palmas-TO.

4.4.1 A remuneração do posto de Técnico em Saúde Bucal  deverá  ter  como piso salarial o valor estabelecido para o Posto de Encarregados, ou Chefes de Turmas  e Equivalentes, Superior a 50 Funcionários, disposto  na alínea “J”, do Item I, da Cláusula Terceira, da  Convenção Coletiva especificada no item4.4. A remuneração será acrescida de adicional de insalubridade no percentual de 20% como dispõe o art. 192 do Decreto­Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, Consolidação das Leis do Trabalho, observada a classificação no grau médio estabelecida no Acórdão TRE­TO nº 951/2005.

.
5. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

5.1 Os serviços de apoio administrativo (Técnico em Saúde Bucal) serão executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN SLTI/MPOG nº 2/08 e demais normas legais e regulamentares pertinentes, de acordo com as seguintes descrições especificadas por cargo:
5.1.1 Descrição das Atividades e Competências Técnico em Saúde Bucal

a) Orientar os pacientes sobre higiene bucal;

b) Organizar a agenda clínica, marcando e confirmando consultas;

c) Manter em ordem arquivo/documentação odontológica;

d) Preencher e anotar fichas clínicas; 

e) Auxiliar no atendimento do paciente; 
f) Preparar e organizar instrumental e materiais necessários; 

g) Manipular materiais de uso odontológico;

h) Proceder à conservação e à manutenção do equipamento odontológico;

i) Proceder à limpeza e à esterilização do instrumental odontológico;

j) Preparar o paciente para atendimento;

k) Auxiliar o profissional odontólogo, com os equipamentos de instrumentação, junto à cadeira odontológica;

l) Participar das atividades de educação, prevenção e controle das doenças bucais;
m) Realizar a atenção integral em saúde bucal (promoção, prevenção, assistência e reabilitação) individual e coletiva, segundo programação e de acordo com suas competências técnicas e legais;

n) Sob a supervisão da Odontóloga do TRE-TO, realizar procedimentos preventivos, individuais e coletivos, nos usuários para o atendimento clínico, como escovação supervisionada, evidenciação da placa bacteriana, aplicação tópica e flúor, selantes, raspagem, alisamento e polimento, bochechos com flúor, entre outros;

o) Instrumentalizar e auxiliar a Odontóloga do TRE-TO nos procedimentos clínicos; 

p) Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal;

q) Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento do Consultório Odontológico do TRE-TO; 

r) Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função.

5.1.1.1 Os serviços especificados neste termo não excluem outros relacionados com as atribuições do cargo, de idêntica natureza, que, porventura, se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pelo TRE-TO, obrigando-se a contratada a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações.
5.1.2 Requisitos Profissionais
	Técnico em Saúde Bucal
	a) escolaridade: ensino médio completo;
b) conhecimentos básicos de informática, relativos à operação de microcomputadores no ambiente Windows;

c) registro profissional junto ao Conselho Regional de Odontologia (CRO);

d) boa comunicação interpessoal;

e) bom relacionamento para trabalhar em equipe.


5.2 Seleção dos Profissionais

5.2.1 A Contratada deverá selecionar e contratar, sob sua inteira responsabilidade, profissional adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho exigidos neste Termo de Referência.
5.3  Local da Prestação de Serviços

5.3.1 Os serviços serão prestados na sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, situado na Quadra 202 Norte, Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01 Lotes 1 e 2, Plano Diretor Norte, Palmas -TO.
5.3.2 Poderá haver alteração do local da prestação do serviço, durante a vigência do contrato, em virtude de locação ou aquisição de imóvel pelo TRE-TO, no município de Palmas -TO.

5.4 Modo de Execução

5.4.1 Os serviços serão prestados semanalmente, no horário de expediente do Tribunal, com jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, por profissional pertencente ao quadro funcional da contratada.

5.4.2 Os serviços também poderão ser prestados, em caráter eventual, em dias não úteis com posterior compensação das horas excedentes trabalhadas.
5.5 Uniformização

5.5.1 A Contratada deverá cuidar para que o profissional indicado para a prestação dos serviços apresente-se trajando uniformes sempre limpos fornecidos às suas expensas. O uniforme deve ser aprovado previamente pelo gestor do contrato e conter as seguintes características básicas:

	Descrição
	Quantidade Semestral
	Unidade
	Cor

	Jaleco com emblema (bordado) da empresa no lado superior esquerdo, com dois bolsos inferiores.
	2
	Unidade
	Branca

	Calça comprida social, em microfibra, com zíper e dois botões
	2
	Unidade
	Branca

	Camisa modelo tradicional feminina, manga curta, 100% algodão, bolso superior esquerdo com emblema da empresa, abotoamento frontal 
	2
	Unidade
	Branca

	Calçado em couro, tipo mocassim, salto até 3 cm
	2
	Par
	Branca


Notas:

1 o primeiro conjunto do uniforme deverá ser entregue em até 30 dias corridos contados a partir da assinatura do contrato;

2 todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE e, a pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações indicadas neste item;

3 poderá ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto a tecido, cor, modelo, desde que aceitas pela Administração;

4 os uniformes deverão ser entregues ao funcionário, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue à CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da entrega;

5 o custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;

6 a CONTRATADA não poderá exigir do funcionário o uniforme usado na entrega dos novos.   

5.5.1 As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, compatíveis com o clima da região onde será prestado o serviço, durável e que não desbote facilmente.

5.5.2 No caso de substituição de funcionário, a empresa deverá fornecer ao novo funcionário um lote de uniformes no prazo máximo de 15 dias corridos após a contratação.

5.5.3  Os sapatos deverão ser em couro maleável puro e não sintético.

5.5.4 O pessoal da contratada deverá ainda, ser identificado através de crachás, com fotografia recente, e providos de Equipamentos de Proteção Individual – EPI adequados.
6. DA JUSTIFICATIVA ENTRE A DEMANDA E A QUANTIDADE DE SERVIÇOS A SER CONTRATADA 

6.1 A contratação de postos terceirizados proporciona efetivo suporte administrativo e traz resultados positivos para o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, proporcionando a maximização da produtividade e da qualidade dos serviços prestados por este Regional, reduzindo o tempo de resposta às demandas por serviços essenciais, direcionando o quadro de servidores para o desempenho das atividades-fim do órgão, com o correto aproveitamento dos escassos recursos humanos disponíveis, assim como a otimização dos recursos materiais e financeiros destinados para tanto. 
6.2 Os serviços são considerados de natureza continuada, necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições. A sua interrupção irá comprometer a continuidade de suas atividades e a contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente.

6.3 Devido à importância desses serviços e no intuito de sempre melhor atender o TRE-TO, faz-se necessária a contratação de empresa, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos no quadro de pessoal para realização dessa atividade.
7. DA VISTORIA PRÉVIA

7.1 A licitante que desejar realizar vistoria no local onde serão executados os serviços poderá fazê-lo até o último dia útil anterior à data da abertura da sessão pública do certame, com o acompanhamento da Odontóloga deste Tribunal, agendamento pelo telefone (63) 3216-6882, no horário das 12 às 19 horas  às segundas, terças, quintas e sextas-feiras , e das 7:00 às 14:00h às quartas-feiras.
7.1.1
Tendo em vista a faculdade de realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimentos de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por quaisquer ônus decorrentes desses fatos.

8. DO ENQUADRAMENTO

8.1. Os serviços se enquadram como serviços comuns de que trata a legislação de pregão, conforme definido no Decreto 2.271/1997 e pelo Decreto nº. 3.555/2000.

9. DO PREPOSTO

9.1 A Contratada deverá manter preposto no local de serviço, nos termos do artigo nº 68 da Lei nº 8.666/93, com as seguintes responsabilidades:

a) comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas dependências do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

b) garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para a sua realização;

c) cumprir e fazer cumprir as diretrizes da contratante, segundo determinação da fiscalização do contrato, dentro dos limites da contratação;

d) reportar-se à fiscalização do contrato quando necessário;

e) cuidar da disciplina;

f) encaminhar ao Gestor do Contrato todas as faturas dos serviços prestados;

g) administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

h) controlar as horas efetivamente trabalhadas por todos os empregados alocados no Contrato;
i) adotar todas as providências necessárias para a correção de quaisquer falhas detectadas;

j) receber as observações da fiscalização do contrato relativamente ao desempenho das atividades;

k) identificar as necessidades de treinamento e adequação da mão-de-obra;

l) implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz;

m) realizar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências da Contratante;

n) instruir a mão-de-obra, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
10 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada se obriga: 

10.1.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

10.1.2 Iniciar, a partir da autorização da Administração, a execução dos serviços pactuados, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir suas atividades conforme estabelecido;
10.1.3 Implantar, adequadamente o plano, execução e supervisão dos serviços, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as exigências dos mesmos;

10.1.4 Prestar os serviços observando-se as normas disciplinares determinadas pela Administração do TRE-TO e dentro dos parâmetros estabelecidos, com fornecimento de todos os insumos necessários à sua realização;

10.1.5 Apresentar o profissional (preposto), devidamente credenciado por procuração, aceito pelo TRE-TO, para representá-la na execução do Contrato, que deverá ser qualificado para exercer atribuições de supervisão, orientação, movimentação de seus empregados e manter entendimentos com a Administração do TRE-TO, sobre a execução dos serviços;
10.1.6 Apresentar e submeter à Administração, relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do TRE-TO, qualificados civilmente;
10.1.7 Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais, emolumentos, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da contratada, incidentes sobre o objeto do contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da contratada para com estes encargos, não transfere à contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, e ensejará a rescisão do contrato, caso a contratada, uma vez notificada para regularizar as pendências, permaneça inadimplente. Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto do contrato, qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados que a contratada fornecer para execução dos serviços;
10.1.8 Recrutar e empregar pessoal qualificado, com idade não inferior a 18 anos, em pleno gozo dos seus direitos civis, para o desempenho das funções, capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, bem como ter boa conduta e saúde, esta comprovada por Atestado Médico expedido nos últimos 30 (trinta) dias;

10.1.9 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;
10.1.10 Realizar às suas expensas, na forma da legislação pertinente, os exames médicos necessários na admissão, durante a vigência do contrato de trabalho e na demissão de seus empregados;

10.1.11 Manter seu pessoal orientado para usar o uniforme conforme estabelecido;

10.1.12 Manter seu pessoal identificado, por meio de crachá, com fotografia recente, contendo a razão social da empresa, nome e categoria profissional;

10.1.13 Manter a disciplina no local dos serviços, zelando pelo respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e servidores do TRE-TO, além de cumprir as normas de segurança da Administração e as normas de segurança e medicina do trabalho, substituindo, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após notificação, qualquer empregado cuja conduta seja considerada inconveniente pela Administração do TRE-TO;

10.1.14 Impedir que os profissionais que cometam faltas disciplinares, qualificadas de natureza grave, previstas no art 482 da CLT, e, nos demais casos similares, sejam mantidos ou retornem às instalações do TRE-TO, na condição de prestadores de serviços;

10.1.15 Supervisionar e orientar seus empregados, mantendo entendimentos com o TRE-TO, visando o fiel desempenho das atividades da empresa, observando sempre os critérios de qualidade a serem prestados;
10.1.16 Observar conduta adequada na utilização dos equipamentos e materiais, ferramentas e utensílios, objetivando a perfeita execução dos serviços;

10.1.17 Encaminhar ao TRE-TO a relação dos empregados que usufruirão férias no período subseqüente, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;

10.1.18 O controle e o acompanhamento da carga horária de prestação de serviços autorizada serão de inteira responsabilidade da contratada, cabendo exclusivamente a ela, suprir imediatamente as ocorrências de faltas, férias, licença médica, interrupção no cumprimento da carga horária ou de alguma solicitação, devolução de profissionais, etc., independentemente dos motivos;

10.1.19 Obedecer às normas relativas a acidentes de trabalho, responsabilizando-se por todos os encargos decorrentes do sinistro, inclusive fazendo seguro se as normas exigirem;
10.1.20 Tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as responsabilidades daí decorrentes;
10.1.21 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

10.1.22 Responder por quaisquer danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio TRE-TO, por ação ou omissão dos mesmos no desempenhar de suas tarefas, desde que fique realmente comprovada a responsabilidade;

10.1.23 Acatar todas as orientações do setor competente do TRE-TO, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, inclusive quanto à freqüência diária dos empregados da empresa, visando comprovar o atendimento da escala de distribuição de pessoal, bem como do efetivo contratado, devendo também, prestar todos os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas;

10.1.24 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do TRE-TO, não eximirá a empresa de total responsabilidade pela má execução dos serviços objeto do contrato;

10.1.25 Não transferir a outrem os serviços ora contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Administração do TRE-TO;

10.1.26 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do contrato a ser firmado, cuidando imediatamente das providências;

10.1.27 A empresa responderá por danos ou desaparecimento de bens materiais, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 54, combinado com o inciso VII do art. 55 e do art. 70, da Lei nº 8.666/93 e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiro ou ao próprio TRE-TO, desde que fique comprovada a responsabilidade;

10.1.28 Pagar, até 5º dia útil do mês subseqüente, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo, sempre que solicitado, as respectivas comprovações. O descumprimento ensejará o direito de retenção de seus créditos pelo TRE-TO;

10.1.29 Efetuar o pagamento dos salários via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração; 

10.1.30 Utilizar folhas de ponto dos empregados, por ponto eletrônico ou por meio que não seja padronizado, em consonância com a Súmula nº 338/TST;

10.1.31 Autorizar, por meio de declaração, no momento da assinatura do contrato, o TRE-TO a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos da Resolução nº 23.234/2010;
10.1.32 Fornecer, no total, o auxílio alimentação ou refeição, vale transporte ou qualquer outro benefício mensal do mês seguinte, até o último dia útil do mês;

10.1.33 Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora;

10.1.34 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

10.1.35 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento das faturas correspondentes aos serviços contratados;

10.1.36 Prestar esclarecimentos ao TRE-TO sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços licitados;

10.1.37 Mensalmente, apresentar nota fiscal/fatura, em conjunto com toda documentação exigida pela fiscalização do contrato e neste Termo de Referência, observando principalmente:

a) As movimentações de férias e substituições;

b) Cópia autenticada dos recolhimentos da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e seus empregados, conforme dispõe o art. 195, § 3º da CF, sob pena de retenção dos seus créditos pelo TRE-TO, sem prejuízo de possível rescisão contratual na reincidência;

c)  Cópia autenticada dos recolhimentos do FGTS; Arquivo SEFIP e GFIP;

d) Comprovante de pagamento dos salários no prazo legal, folha, contracheque;

e) Comprovante do fornecimento de Vale Transporte;

f) Comprovante do fornecimento de Auxílio Alimentação;

g) Pagamento do décimo terceiro salário;

h) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei;

i) Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

j) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato;

k) Certidão Negativa INSS;

l) Certidão Negativa FGTS.

10.1.38 Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome;

10.1.39 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Edital, sem a prévia autorização do TRE-TO;

10.1.40 Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.070, de 11/09/1990, no que couber;

10.1.41 Manter, durante a execução do futuro contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos em compatibilidade com as obrigações assumidas, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;

10.1.42 Manter, por si, por seu preposto e empregados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação do TRE-TO;
10.1.43 Comunicar à Contratante, formalmente e por escrito, com, no mínimo 03 (três) meses de antecedência, contados da data limite da vigência deste Contrato, o desejo de não o prorrogar.

11  OBRIGAÇÕES DO TRE-TO

11.1 O TRE-TO obriga-se, a:

11.1.1 Designar gestor do contrato, na forma prevista na Lei n°8.666/93;

11.1.2 Acompanhar a execução dos serviços, verificando se a rotina e a freqüência estão sendo atendidas, conforme este Termo de Referência;

11.1.3 Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação, sob o aspecto qualitativo e quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas;

11.1.4 Observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, exigindo todos os documentos de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.5 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.1.6  Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto desta licitação;

11.1.7 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser firmado;

11.1.8 Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada nas suas dependências, desde que devidamente identificados, para a execução dos serviços contratados;

11.1.9 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, exigindo sua correção imediata, sob pena de suspensão do contrato a ser firmado, ressalvado os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito;

11.1.10 Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da Contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

11.1.11 Comunicar oficialmente à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço e quaisquer falhas de qualquer natureza grave;

11.1.12 Verificar, em relação aos empregados da Contratada, o atendimento dos requisitos mínimos de qualificação profissional exigidos, solicitando substituição, se for o caso; 

11.1.13 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, resultantes da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.14 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

11.1.15 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;

11.1.16 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; e 

11.1.17 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 1) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 2) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 3) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.
12  DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO – PROCEDIMENTOS E DISPOSIÇÕES

12.1 Fiscalização inicial (início do contrato):

a) Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas;

b) Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT pactuada entre o sindicato patronal e o sindicato dos empregados;

f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s).

12.2 Fiscalizações mensais (a serem feitas antes do pagamento da fatura):

a) Elaborar planilha-mensal (medição) que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, os dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências;

b) Verificar na planilha-mensal o número de dias efetivamente trabalhados. Exigir da empresa cópias das folhas de ponto dos empregados por meio eletrônico ou outro meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST);

c) Exigir da empresa os comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados;

d) Realizar a retenção da contribuição previdenciária e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço, conforme legislação pertinente;

e) Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

· cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

· cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet;

· cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

f) exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

· cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

· cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

· cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

· cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

g) Consultar a situação da empresa junto ao SICAF;

h) exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

12.3 Fiscalização diária:

a) Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal;

b) Verificar se os empregados estão cumprindo a jornada de trabalho. A forma de compensação da jornada de trabalho poderá ser objeto de acordo entre a empresa e o TRE-TO. Deverá ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados, caso seja imprescindível;

c) Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto da Contratada; 

d) Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

12.4 Fiscalização especial:

a) Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial);

b) Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo;

12.5 Fiscalização – demais disposições:

a) A execução do contrato a ser firmado será acompanhada e fiscalizada pela Administração, por meio de servidor devidamente designado pela Administração, cujas atribuições básicas, além das constantes nos Artigos 31 e seguintes da IN nº. 002/2008 SLTI/MP, são:

· solicitar à licitante vencedora todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

· emitir pareceres em todos os atos da empresa relativos à execução do contrato a ser firmado, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão;

· solicitar substituições quando julgar necessárias.

b) Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o TRE-TO reserva-se o direito de, sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços objeto deste Termo;
c) Cabe à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus para o TRE-TO, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros;
d) As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser levadas, por escrito, ao conhecimento da Secretaria de Administração e Orçamento - SADOR, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias a cada caso;
e) As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, falhas, insuficiências, erros e omissões constatados pelo TRE-TO serão registrados e comunicados, por escrito, à licitante vencedora, fixando-se prazo para a sua correção, conforme conveniência;
g) A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho dos empregados da contratada;

h) A fiscalização da Administração não permitirá que se executem tarefas em desacordo com as tarefas preestabelecidas.
13 DO SALÁRIO BASE E REMUNERAÇÃO MENSAL DOS PROFISSIONAIS

13.1 Para o cálculo do salário-base a ser pago será considerada a carga horária, conforme definida no item 5.4 deste Termo.
13.2 O valor do salário-base não poderá ser inferior ao valor definido na Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio, Conservação Ambiental e Pública do Estado do Tocantins – 2012/2013, conforme item 4.4 deste Termo.
14 DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

14.1 No caso de haver necessidade de serviços extraordinários, os mesmos serão calculados e pagos com base no valor da hora trabalhada do profissional efetivamente utilizado na prestação dos serviços, dentro do seu respectivo posto.

14.2 O TRE-TO poderá estabelecer regime de compensação de horas, observando-se a conveniência dos serviços, as normas trabalhistas e as disposições registradas em Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo da categoria.

 

15 DA PROPOSTA

15.1 A Empresa, para participar do certame, deverá apresentar proposta de preços contendo todos os elementos que influenciam no valor final da contratação. Dentre as informações mínimas, deverão constar:

15.1.1 Os preços unitários, o valor mensal do posto, o total do posto e o valor total da proposta;

15.1.2 Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços;

15.1.3 A indicação do sindicato, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem a categoria profissional que executará o serviço e as respectivas datas bases e vigências. 

15.1.4 A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

15.1.5 A relação dos materiais (ex. uniforme) que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

15.1.6 Validade não inferior a 60 (sessenta) dias;

15.1.7 Domicílio bancário contendo: Banco, Agência e Conta;

15.1.8 CNPJ do Licitante;

15.1.9 Conter assinatura e identificação do responsável pela proposta a ser apresentada de forma independente, conforme IN 02/2009-SLTI/MP.

16 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
16.1 As propostas serão julgadas e adjudicadas pelo MENOR PREÇO.
16.2 Será considerada vencedora do certame a licitante que, após a análise da proposta de preços e dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do edital, houver ofertado o menor preço para a execução do objeto da licitação, pelo período inicial de 12 (doze) meses. 

17. DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 
17.1 O Contrato referente ao objeto desta licitação vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL

18.1. A Contratada deverá apresentar, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato, sob pena de ter o contrato rescindido e penalidades cabíveis, garantia contratual, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por uma das modalidades descritas no parágrafo primeiro, do artigo 56, da Lei nº 8.666/93.

18.2. Em se tratando de caução em dinheiro, deverá a contratada comprovar junto à SADOR, o depósito em caderneta de poupança em favor do TRE-TO.

18.3. Em se tratando de seguro-garantia ou fiança bancária, a Contratada deverá encaminhá-la, mediante Protocolo, à Seção de Contratos do TRE-TO.

18.4. A garantia prestada pela Contratada responderá pelas multas que lhe venham a serem aplicadas, bem como pelo pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros.

18.5. Não será aceita garantia que vede a possibilidade inserta no subitem anterior.

18.6. No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou de seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada, na hipótese de ocorrer prorrogação do contrato, no mesmo prazo e percentual estabelecidos neste capítulo, devidamente reajustado.

18.6.1. No caso de acréscimo, supressões e eventuais repactuações, é condição preliminar, a adequação da garantia legal prestada.

18.7. Em ocorrendo revisão de preços, o valor da garantia deverá ser complementado em igual proporção.

18.8. Se o valor da garantia vier a ser utilizada nas situações referidas no item 15.4, a contratada se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação deste Tribunal.

18.9. A garantia somente poderá ser liberada ou restituída após a execução do contrato.

18.9.1. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação;

18.9.2. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o término da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

18.10. Deverá constar expressamente na garantia, que caso seja necessário o pagamento de verbas trabalhistas, a instituição garantidora atenderá o disposto no item 18.9.2.

19 – DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

19.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento definitivo dos serviços prestados (apresentação da Nota Fiscal e atesto da mesma pelo gestor do Contrato, conforme orientação deste termo e legislação vigente).
19.2 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a)  Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº. 8.666/93;

c)  Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;
19.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

19.4 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos, multas e outras penalidades que eventualmente vierem a ser aplicadas.

20 DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
20.1. As provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, a serem pagas pelo Tribunal à empresa contratada para prestar os serviços objeto desta licitação, serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas em conta vinculada em banco público oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

20.1.1. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do TRE-TO, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

20.1.2. A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - serão providenciadas pela Secretaria de Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.
20.2. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 

a) 13º salário;

b) Férias e Abono de Férias;

c) Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

d) Impacto sobre férias e 13º salário.

20.2.1. Os valores provisionados para o atendimento do disposto no item 20.2 serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores constantes da proposta.

20.2.2. Os valores provisionados para o pagamento dos encargos trabalhistas estabelecidos no Item 20.2, somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

I) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

II) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

III) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

IV) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

V) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

20.3. O TRE-TO promoverá abertura de conta vinculada, em banco público oficial, nos termos da Instrução Normativa nº 4/2011 do TSE. 

20.4. A assinatura do contrato para a prestação dos serviços objeto deste certame, a ser firmado entre o TRE-TO e a empresa vencedora será precedida dos seguintes atos: 

20.4.1. Apresentação por parte da contratada de documento de autorização para a criação da conta vinculada, devidamente assinado;

20.4.2. Solicitação pelo TRE-TO, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação –, no nome da empresa, seguindo, no que couber os Anexos III, IV, V, VI, VIII e IX da Resolução Nº 98 de 10 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;

20.4.3. Assinatura pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao TRE-TO ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização, conforme modelo (Anexo X do Edital (VII da resolução 98)).

20.5. Os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade. 

20.6. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no Item 20.2, depositados na conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa.

20.7. A empresa contratada poderá solicitar autorização do TRE-TO para resgatar os valores, referentes às despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados que prestam os serviços contratados, ocorridas durante a vigência do contrato.

20.7.1. Para a liberação dos recursos da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - a empresa deverá apresentar à unidade de controle interno ou setor financeiro os documentos comprobatórios da ocorrência de indenizações trabalhistas.

20.7.2. O TRE-TO, por meio do setor competente, expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos pela unidade de auditoria, a autorização de que trata o Item 22.7, que será encaminhada à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

20.7.3. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

20.7.4. A empresa deverá apresentar ao TRE-TO, no prazo máximo de três dias, o comprovante de quitação das indenizações trabalhistas, contados da data do pagamento ou da homologação.

20.8 Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência de valor da conta-corrente vinculada para a conta-corrente judicial, o tribunal eleitoral, após atendimento, deverá notificar a empresa sobre a ordem judicial e informar que o valor transferido judicialmente será glosado por ocasião do primeiro pagamento a ser efetuado à contratada e depositado na conta-corrente vinculada para recomposição do saldo, conforme previsto no contrato. 

20.9. Eventuais saldos remanescentes somente serão liberados à empresa após 5 (cinco) anos do encerramento do contrato.

21 DA REPACTUAÇÃO

21.1. O contrato poderá ser repactuado nos termos da Resolução nº 23.234/10 do Tribunal Superior Eleitoral.
21.2. Advindo razão legal para a repactuação do Contrato, caberá à Contratada apresentar cópia da convenção ou acordo coletivo de trabalho, bem como demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, conforme planilha de Custo e Formação de Preços anexa à proposta inicialmente apresentada.

21.3. Em face da recomendação contida no item 9.4 do Acórdão TCU nº 1.827/2008-Plenário, a CONTRATADA deverá encaminhar ao TRE/TO, mediante protocolo, o pedido de repactuação do valor dos serviços contratados no período compreendido entre a data da homologação da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que se não o fizer de forma tempestiva e, por via de conseqüência, prorrogar o contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão do seu direito a repactuar.
21.4. Autorizada a repactuação pela Contratante, o pagamento da diferença entre o valor repactuado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente.

21.5. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data-base da categoria envolvida.

22 DAS PENALIDADES

22.1 O atraso injustificado para início da execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada conforme a gradação abaixo para transgressão:

a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária referida para transgressão média;

b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária referida na transgressão média, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

22.2. Pela recusa injustificada em assinar o instrumento de contrato ou pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins; 

b) Multa compensatória no percentual referente à transgressão gravíssima;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
22.3 Para fins de aplicação das penalidades deverá ser considerada a seguinte gradação para fins aferição da transgressão porventura praticada pela contratada:

a) Leve: primeiro desatendimento de determinação emanada pela fiscalização ou Administração do Tribunal;

b) Média: segundo desatendimento de determinação emanada pela fiscalização ou Administração do Tribunal;

c) Grave: desatendimento reiterado de determinação emanada pela fiscalização ou Administração do Tribunal;

d) Grave: pagamento dos salários dos empregados com até cinco dias de atraso;

e) Gravíssimo: pagamento dos salários dos empregados com atraso superior a cinco dias. 

22.4 De acordo com a gravidade da transgressão, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência: para a transgressão leve;

b) Multa, de até 1% calculada sobre o montante anual do contrato: para transgressão média;

c) Multa, de 1% a 5%, calculada sobre o montante anual do contrato: para transgressão grave, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, inclusive rescisão contratual;

d) Multa, de 5% a 10%, calculada sobre o montante anual do contrato: para transgressão gravíssima, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades inclusive as relacionadas na alínea “c” do item 22.2 deste Termo;

22.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro, mediante Guia de Recolhimento da União, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

22.6 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.  

22.7 Das penalidades aplicadas caberá RECURSO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, observados o procedimento estabelecido no artigo 109 da Lei nº 8.666/93.

23  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

23.1 A contratação de empresa para a execução das atividades auxiliares encontra amparo legal na seguinte legislação:

23.1.1 Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, D.O.U. 08 de julho de 1997. - Que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Publica Federal, Autárquica e Fundacional.

23.1.2 IN nº. 002/2008 SLTI/MP de 30.04.2008, DOU de 23.5.2008, e suas alterações - Disciplina a contratação de serviços a serem executados de forma indireta e contínua, celebrados por órgãos ou entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG. (terceirização);
23.1.3 Resolução do TSE nº 23.234 de 15 de abril de 2010, Resolução CNJ nº 98 de 10 de novembro de 2009 e Instrução Normativa TSE nº 4/2011.
23.2  O processo de contratação observará a seguinte legislação:

23.2.1 Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei de Licitações;

23.2.2 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, D.O.U., de 18 de julho de 2002, que institui a modalidade de Pregão;

 23.2.3 Lei nº 10.637, de 01/12/2002 (PIS);

23.2.4 Lei nº 10.833, de 29/12/2003 (COFINS);

23.2.5 Lei nº 4.923, de 23/12/1965 – Cadastro permanente das admissões e dispensas de empregados, medidas contra o desemprego e de assistência aos desempregados;

23.2.6 Lei nº 6.321/76 – Programa de Alimentação ao Trabalhador;

23.2.7  Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 2006;

23.2.8 Decreto nº 5/91 – Regulamentação do Programa de Alimentação ao Trabalhador;

23.2.9 Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U., de 18 de julho de 2002 – Regulamenta a modalidade de pregão;

23.2.10 Decreto nº 3.048, de 06/05/1999 – Custeio da seguridade social e benefícios previdenciários;

23.2.11 Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no D.O.U., de 09 de abril de 2001 – Promove a inclusão de itens de bens de consumo e de serviços comuns na classificação a que se refere o Anexo II do Decreto nº 3.555/2000;

23.2.12 Decreto nº 6.204, de 05/09/1997 – Regulamenta a Lei nº 123/2006;

23.2.13 Portaria Interministerial nº 3, de 11/11/1998 - PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador);

23.2.14 Portaria nº 3.214, de 08/06/1978, NR nº 05-TEM - Acidente de Trabalho;

23.2.15 IN/SRF/Nº 480, de 15/12/2004 alterada pela IN/SRF/Nº 539, de 25/04/2005. Dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços;

23.2.16 Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

23.2.17 Acórdão TCU nº 950/2007, de 28 de maio de 2007;

23.2.18 Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio, Conservação Ambiental e Pública do Estado do Tocantins – 2012/2013;
23.2.19 Nos casos omissos, toda Legislação Federal pertinente.

24 DOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL

24.1 Em conformidade com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do presente Contrato poderá ser:

I – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações, observando o disposto no art. 109, inciso I, letra “e” da mesma Lei;

II – Amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no respectivo procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração, mediante justificativa, nos termos da Lei;

III – Judicialmente, nos termos da lei.

25 DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1  Os empregados da  licitante vencedora não terão nenhum vínculo empregatício com o TRE-TO.

Palmas/TO, 08 de novembro de 2012

NAIRA BOZZA PEGORARO

Cirurgiã-Dentista

COMED/SGP/TRE-TO


